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ANEXO IV

(a que se refere o artigo 5.º)

Plantas de localização com a representação
das zonas de proteção

Captação AC11 — Coimbrão

Extrato da Carta Militar de Portugal
n.º 272 — 1:25000 (IGeoE) 

  

 Captação Caranguejeira

Extrato da Carta Militar de Portugal n.º 297
e n.º 298 — 1:25000 (IGeoE) 

  

 Portaria n.º 351/2015
de 13 de outubro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-

timo, proporcionar a criação de sistemas de aviso e alerta 
para a proteção dos sistemas de abastecimento de água 
proveniente de captações subterrâneas, em situações de 
poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro, e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de 
julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela entidade 
gestora Águas do Algarve, S. A., a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA, I. P.), elaborou, ao abrigo do n.º 2, 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
uma proposta de delimitação e respetivos condicionamen-
tos dos perímetros de proteção para três furos de captação 
de água subterrânea, denominados JK8, RA1 e RA2, loca-
lizados no Sistema Aquífero Almádena — Odeáxere.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, ao 
abrigo das competências delegadas pelo Ministro do Am-
biente, Ordenamento do Território e Energia nos termos 
do Despacho n.º 13322/2013, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro, alterado pelo 
Despacho n.º 1941 -A/2014, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro, pelo Despacho 
n.º 9478/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 139, de 22 de julho, e pelo Despacho n.º 8647/2015, 
publicado no Diário da República, n.º 152, 2.ª série, de 6 
de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de pro-
teção das captações de água subterrânea designadas por 
JK8, RA1 e RA2, localizadas no concelho de Lagos, nos 
termos dos artigos seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo anterior cor-
responde à área da superfície do terreno envolvente às 
captações, delimitada através de polígonos que resultam 
da união dos vértices indicados nos quadros constantes 
do anexo II à presente portaria, que dela faz parte inte-
grante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade nas 
zonas de proteção imediata a que se refere o número ante-
rior, com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração das captações, devendo o 
terreno nestas zonas ser vedado e mantido limpo de quais-
quer resíduos, produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade da 
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água das captações, nos termos do estabelecido no n.º 1, do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde 
à área de superfície do terreno envolvente à zona de prote-
ção imediata e limitada pela poligonal que resulta da união 
dos vértices indicados nos quadros constantes do anexo III 
à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Nas zonas de proteção intermédia a que se referem 
o número anterior são interditas, nos termos dos n.os2 e 3, 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de materiais radioativos ou de outras mer-

cadorias perigosas abrangidas pelo regime ADR (Acordo 
Europeu relativo ao transporte Internacional de mercado-
rias perigosas por estrada);

f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

h) Unidades industriais suscetíveis de utilizarem ou 
produzirem substâncias tóxicas, persistentes e passíveis de 
bioacumulação, que, de forma direta ou indireta, possam 
vir a alterar a qualidade dos recursos hídricos;

i) Depósitos de sucata, existentes à data da presente 
portaria, devendo ser assegurada a impermeabilização de 
solo e a recolha ou tratamento das águas de escorrência, 
nas zonas de armazenamento;

j) A construção de novos cemitérios;
k) A construção de caminhos -de -ferro;
l) A implantação das estações de tratamento de águas 

residuais urbanas ou industriais;
m) A implantação de sistemas autónomos de águas resi-

duais domésticas com rejeição na água ou no solo, devendo 
os sistemas existentes ser substituídos ou reconvertidos em 
sistemas estanques, com limpeza periódica dos efluentes 
armazenados e condução a sistema municipal dotado de 
ETAR, excetuam -se as infraestruturas já existentes que 
serão permitidas, desde que não se detete alteração na 
qualidade dos recursos hídricos, cuja origem seja com-
provadamente dessas fontes de poluição.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) A pastorícia, a qual pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição dos recursos hídricos, 
devendo ser cumpridas as regras do código das boas prá-
ticas agrícolas;

b) Usos agrícolas e pecuários, que podem ser permitidos 
desde que não causem problemas de poluição dos recursos 
hídricos, nomeadamente através:

i) Da aplicação inadequada de fertilizantes e pestici-
das móveis e persistentes na água/solo, ou que possam 
formar substâncias tóxicas, persistentes e passíveis de 
bioacumulação;

ii) Da rejeição de efluentes na água/solo, incluindo 
o armazenamento de estrumes ou produtos potencial-
mente contaminantes, em locais que não estejam devi-
damente impermeabilizados e sem sistema de recolha 
de efluentes;

iii) Da realização de campanhas de sensibilização dos 
proprietários das explorações agrícolas, que se encontram 
nestas zonas, para a aplicação das boas práticas agríco-
las;

c) A construção de edificações, as quais podem ser per-
mitidas desde que seja assegurada a ligação à rede de sane-
amento municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação 
de um sistema autónomo doméstico de armazenamento, 
devidamente estanque e sem qualquer rejeição para o meio 
recetor (água ou solo);

d) As estradas que podem ser permitidas desde que 
sejam tomadas as medidas necessárias para evitar a con-
taminação dos solos e da água, nomeadamente através da 
construção de um sistema de drenagem adequado, que 
permita a condução das águas de escorrência para fora da 
zona de proteção;

e) Os espaços destinados a práticas desportivas e os 
parques de campismo, que podem ser permitidos desde 
que as instalações ou atividades não promovam a conta-
minação dos recursos hídricos e seja assegurada a ligação 
das infraestruturas de saneamento à rede municipal ou, na 
sua impossibilidade, a instalação de fossa tipo um sistema 
autónomo doméstico de armazenamento, devidamente es-
tanque e sem qualquer rejeição para o meio recetor (água 
ou solo);

f) A instalação de coletores de águas residuais, os quais 
podem ser permitidos desde que respeitem critérios rigoro-
sos de estanqueidade, devendo estar sujeitos a verificações 
periódicas do seu estado de conservação;

g) As estações de tratamento de águas residuais urbanas 
ou industriais existentes, podem ser permitidas desde que 
as águas residuais sejam tratadas com nível adequado, de 
modo a não comprometer o cumprimento dos objetivos de 
qualidade aplicáveis aos meios recetores e não compro-
metam a qualidade da água destinadas ao abastecimento 
público;

h) Unidades industriais, podem ser permitidas desde 
as águas residuais domésticas cumpram a alínea m) do 
ponto anterior (atividades interditas) e as águas residuais 
industriais cumpram a anterior alínea g);

i) Cemitérios existentes à data da presente portaria, 
devendo estar sujeitos a medidas de monitorização da 
qualidade da água subterrânea;

j) As pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas, as quais podem ser permitidas 
desde que não provoquem a deterioração da qualidade dos 
recursos hídricos, nomeadamente através da lavagem de 
britas e descarga de lamas, e/ou diminuição das disponibili-
dades hídricas que comprometam o normal funcionamento 
dos sistemas de abastecimento;

k) Os lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 
à recolha e armazenamento de água, que podem ser permi-
tidos desde que estejam devidamente impermeabilizados e 
a sua profundidade não intercete o nível freático, devendo 
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ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que forem desativadas;

l) Infraestruturas de armazenamento de substâncias 
suscetíveis de se infiltrarem e contaminarem as águas 
subterrâneas, que podem ser permitidas desde que seja 
garantida a sua impermeabilização.

m) A pesquisa e captação de água subterrânea su-
jeitas a obtenção de título, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, a emitir pela APA, I. P.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de proteção 
intermédia e definida pela poligonal que resulta da união 
dos vértices indicados nos quadros constantes do anexo IV 
à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de materiais radioativos ou de outras mer-
cadorias perigosas abrangidas pelo regime ADR (Acordo 
Europeu relativo ao transporte Internacional de mercado-
rias perigosas por estrada);

b) Depósitos de materiais radioativos e de resíduos 
perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer 

tipos de aterros para resíduos perigosos, não perigosos 
ou inertes;

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas e pecuários, que podem ser permitidos 
desde que não causem problemas de poluição dos recursos 
hídricos, nomeadamente através:

i) Da aplicação inadequada de fertilizantes e pestici-
das móveis e persistentes na água/solo, ou que possam 
formar substâncias tóxicas, persistentes e passíveis de 
bioacumulação;

ii) Da rejeição de efluentes na água/solo, incluindo 
o armazenamento de estrumes ou produtos potencial-
mente contaminantes, em locais que não estejam devi-
damente impermeabilizados e sem sistema de recolha 
de efluentes;

iii) Da realização de campanhas de sensibilização dos 
proprietários das explorações agrícolas, que se encon-
tram nestas zonas, para a aplicação das boas práticas 
agrícolas;

b) A instalação de coletores de águas residuais, os quais 
podem ser permitidos desde que respeitem critérios rigoro-
sos de estanqueidade, devendo estar sujeitos a verificações 
periódicas do seu estado de conservação;

c) A implantação das estações de tratamento de águas 
residuais urbanas ou industriais, é permitida desde que as 
águas residuais sejam sujeitas a um tratamento compatível 

com os objetivos de qualidade fixados para o meio recetor, 
não podendo de alguma forma pôr em causa a qualidade 
da água para abastecimento público;

d) A descarga de águas residuais provenientes de siste-
mas autónomos domésticos, terão de ser dotadas de tra-
tamento complementar prévio à rejeição no meio recetor. 
Excetuam -se as infraestruturas já existentes que serão 
permitidas, desde que não se detete alteração na qualidade 
dos recursos hídricos, cuja origem seja comprovadamente 
dessas fontes de poluição;

e) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
recolha e armazenamento de água, que podem ser permi-
tidas desde que estejam devidamente impermeabilizados e 
a sua profundidade não intercete o nível freático, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que forem desativadas;

f) Infraestruturas de armazenamento de substâncias 
suscetíveis de se infiltrarem e contaminarem as águas 
subterrâneas, que podem ser permitidas desde que seja 
garantida a sua impermeabilização;

g) Cemitérios;
h) As pedreiras e explorações mineiras bem como quais-

quer indústrias extrativas, que podem ser permitidas desde 
que não provoquem a deterioração da qualidade da água, 
nomeadamente através da lavagem de britas e descarga 
de lamas, e/ou diminuição das disponibilidades hídricas 
que comprometam o normal funcionamento dos sistemas 
de abastecimento;

i) A instalação de novas oficinas, estações de serviço de 
automóveis, postos de abastecimento, áreas de serviço de 
combustíveis e infraestruturas aeronáuticas, bem como as 
existentes à data da presente portaria, são permitidas desde 
que garantida a impermeabilização do solo sob as zonas 
afetas à manutenção, reparação e circulação de automóveis 
e aeronaves, bem como as zonas de armazenamento de 
óleos e lubrificantes, devendo, em qualquer dos casos, ser 
garantida a drenagem e tratamento de efluentes e águas 
pluviais contaminadas;

j) Depósitos de sucata;
k) As estradas podem ser permitidas desde que seja 

colocada sinalética rodoviária própria à entrada das zonas 
alargadas de proteção, sensibilizando que se está dentro 
de uma zona de proteção de captação para abastecimento 
público;

l) A pesquisa e captação de água subterrânea sujeita a ob-
tenção de título, nos termos do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de maio, a emitir pela APA, I. P.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes aos perímetros de 
proteção mencionados no artigo 1.º encontram -se repre-
sentadas no anexo V à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme 
da Silva Lemos, em 24 de setembro de 2015.



Diário da República, 1.ª série — N.º 200 — 13 de outubro de 2015  8879

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações

As captações a que faz referência a presente portaria 
têm as seguintes coordenadas no sistema Hayford Gauss 
Militar (Datum Lisboa). 

Captação M (m) P (m)

JK8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143380 15329
RA1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143974 14679
RA2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144045 14686

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de Proteção Imediata

Captação JK8 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143393 15326 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143390 15321 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143372 15321 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143369 15323 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143367 15325 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143367 15329 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143368 15332 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143372 15335 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143383 15339 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143389 15337 

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os po-
lígonos da zona de proteção imediata, no sistema Hayford 
Gauss Militar (Datum Lisboa).

Captação RA1 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143983 14675 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143970 14670 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143965 14683 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143978 14688

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os po-
lígonos da zona de proteção imediata, no sistema Hayford 
Gauss Militar (Datum Lisboa).

Captação RA2 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144059 14684 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144036 14675 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144029 14689 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144052 14699 

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os po-
lígonos da zona de proteção imediata, no sistema Hayford 
Gauss Militar (Datum Lisboa).

ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

Zona de Proteção Intermédia

Captação JK8 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143383 15229 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143344 15237 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143312 15259 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143289 15292 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143281 15330 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143289 15369 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143311 15403 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143344 15425 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143382 15433 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143421 15425 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143454 15403 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143477 15371 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143485 15332 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143477 15292 
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143455 15259 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143422 15237 

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os 
polígonos da zona de proteção intermédia, no sistema 
Hayford Gauss Militar (Datum Lisboa).

Zona de Proteção Intermédia

Captação RA1 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143973 14623 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143955 14617 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143940 14619 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143926 14627 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143907 14648 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143902 14674 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143906 14706 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143912 14719 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143934 14733 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143955 14735 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143978 14730 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143998 14721 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144010 14708 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144021 14691 
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144018 14667 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144011 14652 
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143990 14634 

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os 
polígonos da zona de proteção intermédia, no sistema 
Hayford Gauss Militar (Datum Lisboa).

Zona de Proteção Intermédia

Captação RA2 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144046 14590 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144012 14597 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143987 14618 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143972 14646 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143965 14681 
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Ponto M (m) P (m) 

6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143969 14717 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143985 14749 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144014 14773 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144048 14777 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144082 14770 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144111 14751 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144134 14722 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144140 14683 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144133 14646 
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144110 14615 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144080 14597

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os 
polígonos da zona de proteção intermédia, no sistema 
Hayford Gauss Militar (Datum Lisboa).

ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Zona de Proteção Alargada

Captação JK8 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143575 14709 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142907 14742 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142555 15003 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142457 15294 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142427 15624 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142500 15984 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142704 16224 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143230 16398 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143572 16340 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143892 16169 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144124 15828 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144222 15490 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144160 15152 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143957 14869 

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os po-
lígonos da zona de proteção alargada, no sistema Hayford 
Gauss Militar (Datum Lisboa).

Zona de Proteção Alargada

Captação RA1 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143731 14188 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143440 14080 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143347 14091 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143251 14194 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143144 14431 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143160 14593 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143239 14713 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143336 14790 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143623 15000 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144005 15261
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144086 15293
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144167 15291
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144269 15253
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144401 15131
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144482 14975
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144495 14857
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144458 14749

Ponto M (m) P (m) 

18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144348 14630
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144119 14446

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os po-
lígonos da zona de proteção alargada, no sistema Hayford 
Gauss Militar (Datum Lisboa).

Zona de Proteção Alargada

Captação RA2 

Ponto M (m) P (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143993 13953 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143719 13914 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143524 13965 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143402 14050 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143363 14184 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143391 14487 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143444 14879 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143491 15139 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143567 15338 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143690 15495 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143811 15557 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143982 15606 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144192 15576 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144423 15481 
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144646 15250 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144754 15025 
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144805 14775 
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144735 14502 
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144557 14258 
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144330 14092 

 Nota — Coordenadas dos vértices que definem os po-
lígonos da zona de proteção alargada, no sistema Hayford 
Gauss Militar (Datum Lisboa).

ANEXO V

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da carta militar n.º 602

Zonas do perímetro de proteção à captação JK8 
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 Zonas do perímetro de proteção à captação RA1

Extrato da carta militar n.º 602 

  

 Zonas do perímetro de proteção à captação RA2

Extrato da carta militar n.º 602 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 234/2015
de 13 de outubro

O Registo Internacional de Navios da Madeira (MAR) 
foi criado em 1989 através do Decreto -Lei n.º 96/89, de 
28 de março, com o objetivo de estancar os processos de 
saída de navios de comércio do registo convencional para 
outros registos, ditos de conveniência. Para alcançar esse 
objetivo, bem como o de atrair novos armadores e navios 
para o Registo, foram definidas condições e uma estrutura 
de custos semelhantes às de outros registos considerados 
mais competitivos.

Assistindo -se no presente momento a uma reorganização 
da indústria de transportes marítimos no espaço europeu, 
que se consubstancia no regresso aos registos europeus de 
navios matriculados em registos de países terceiros, torna-
-se necessário dotar o MAR de uma maior capacidade de 
afirmação como opção a considerar no momento de decidir 
onde registar o navio. Esta afirmação deve ser reforçada, 
aprofundada e consolidada através de um enquadramento 
legal atualizado e da dotação de meios e instrumentos 

que contribuam para a competitividade do MAR face aos 
registos congéneres.

Neste contexto importa proceder, desde logo, à remoção 
de um obstáculo que tem impedido a matrícula de um nú-
mero assinalável de navios no MAR. Diversas instituições 
de crédito de nacionalidade estrangeira têm manifestado 
oposição a uma matrícula por encararem o direito à ex-
purgação da hipoteca, tal qual regulado no ordenamento 
jurídico português, sobre os navios registados no MAR 
como um fator impeditivo de financiamento desses navios. 
No entender dessas instituições de crédito, a faculdade pre-
vista na alínea b) do artigo 721.º do Código Civil permite 
ao adquirente dos bens hipotecados a sustentação de um 
valor desses bens em montantes inferiores aos inicialmente 
contratados, e, sendo tal faculdade dirimível por via judi-
cial, consideram que a mesma alonga a incerteza e falta 
de segurança jurídicas sobre a relação jurídica de hipoteca 
estabelecida e, consequentemente, sobre a solidez, susten-
tabilidade e integralidade do seu crédito hipotecário.

O presente decreto -lei assegura, por isso, ao credor 
hipotecário o pagamento integral de todos os direitos e 
encargos estipulados e emergentes do contrato de hipoteca, 
esclarecendo que tal direito não é afetado pelo exercício 
das faculdades previstas na alínea b) do artigo 721.º do 
Código Civil, que desse modo deixam de ser aplicadas 
àqueles contratos de hipoteca.

Também com o objetivo de consolidar a competitivi-
dade do MAR, o presente decreto -lei introduz alterações 
ao Decreto -Lei n.º 96/89, de 28 de março, que visam a 
simplificação de alguns procedimentos, designadamente 
no que concerne às formalidades inerentes à constituição, 
modificação e extinção das hipotecas e seu registo na 
Conservatória do Registo Comercial Privativa da Zona 
Franca da Madeira.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à oitava alteração ao 
Decreto -Lei n.º 96/89, de 28 de março, que cria o Registo 
Internacional de Navios da Madeira.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 96/89, de 28 de março

Os artigos 3.º, 4.º, 8.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 20.º e 28.º 
do Decreto -Lei n.º 96/89, de 28 de março, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 3.º

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [Revogada];


